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PREFÁCIO


De acordo com as previsões mais otimistas, o comunismo matou cerca de 100 milhões de pessoas, em tempos de paz, dos seus próprios cidadãos. Isso quer dizer que a própria organização estatal realizou um massacre nunca antes imaginado na história da humanidade de pessoas comuns, como eu e você, caro leitor, em nome de uma ideia, de um abstrato sentimento de um futuro paradisíaco na Terra.


Mas como isso foi possível? O que levou a humanidade a criar um conjunto de ideias tão genocidas, tão violentas e absurdamente sem sentido, que pudesse guiar a política ao extermínio de seus próprios cidadãos? Buscar as raízes do mal nunca será fácil, até porque ele se esconde e tem a esperteza de fingir que não existe. Compreender a própria essência do marxismo não é uma tarefa plausível para apenas um livro, quiçá um prefácio, mas o reconhecimento e a identificação do problema sugerem os primeiros passos à solução.


A quantidade de pesquisa, fontes e informações dispostas neste livro soma-se à sistematização das diversas contribuições lavradas pelos teóricos marxistas e constituem uma obra de imenso valor pedagógico. Livros e mais livros foram condensados para que o leitor tire as suas próprias conclusões de como ocorreu esse processo social no qual estamos mergulhados, onde ainda há espaço para crenças absurdas, com consequências nefastas, que infestam a nossa cultura e a própria civilização ocidental. Logo nas primeiras páginas, Brechani já mostra a que veio: a exposição clara e direta dos absurdos promovidos pela ideologia marxista, motivo e desculpa para as ações revolucionárias mais misantropas conhecidas pela humanidade.


Explicando a filosofia materialista, além do idealismo, da Grécia antiga, ele passa pelo empirismo e o racionalismo dos séculos XVII e XVIII, trazendo-os como releituras do antigo materialismo e idealismo, respectivamente. A partir desse insight, mostra a visão quase autofágica da história, conforme sugere o paradigma hegeliano. Sempre com muitas citações, o que transforma este livro num ótimo referencial de pesquisa, demonstra como Marx bebeu da fonte hegeliana e transformou-se no criador dessa ignomínia chamada filosofia materialista histórico-dialética. Explicando os passos tomados, demonstra como Marx, então com Engels, chegou à seguinte proposição: “logo, e de acordo com a nossa concepção, todos os conflitos da história têm a sua origem na contradição entre as forças produtivas e o modo de trocas”.


Adicionalmente, o livro apresenta detalhes das inomináveis atrocidades cometidas pelas revoluções socialistas — Rússia, China, Camboja e Cuba — e, tendo o desastre humanitário como consequência — milhões de mortos, fome e agonia —, finalmente alguns pararam para refletir e questionar: será que há algo de errado com essas ideias perfeitas e maravilhosas que desafiam a realidade na busca de um paraíso na Terra? 


Alguns atores desta comédia trágica serão citados na obra.


Theodor Adorno, com formação musical elitista, trouxe abordagem mais estética à Teoria Crítica para censurar a reificação e o fetichismo da sociedade, onde se vive para consumir e a qualidade dos bens culturais é determinada pela quantidade de pessoas que a consomem. Quase a totalidade da produção intelectual bebe dessa fonte, resumindo o homem comum a um bruto que não possui refinamento suficiente para entender o quanto o marxismo é bom para ele.


Herbert Marcuse, autor do famoso Eros e civilização, promoveu uma libertinagem sem limites à sociedade, cuja ideia repousa em que todos os impulsos sexuais teriam sido reprimidos apenas para que os indivíduos trabalhassem melhor. Com as suas teorias, justificou a perdição, a ausência de modéstia e a castidade como meros frutos da atividade alienante de uma sociedade de consumo reificada e submissa. 


Walter Benjamin, outro playboy de vida desregrada, que teve participações esporádicas, utiliza o marcuseano conceito do Homem Unidimensional, indevidamente limitado pelas suas necessidades materiais. Usando preciosismos vernaculares, afirma que o mal do mundo decorre do fato de que o homem não é livre o suficiente para cometer o mal, inclusive a si mesmo.


Já Erich Fromm, especialista em psicanálise, trouxe estofo intelectual (alguns chamariam hoje de “lastro”), para justificar a influência econômica diante da psique humana. Afinal, para essa escola, o ser humano poderia ser tudo, caso não fosse limitado por suas condições econômicas e materiais.


Raymond Geuss, na obra Teoria Crítica, resume: “os membros da Escola de Frankfurt estão, em geral, profundamente comprometidos com o princípio da ‘negatividade’. Dado o mal radical do mundo, qualquer forma de afirmação, mesmo do tipo artístico ou utópico altamente mediado, poderia ser equivalente à cumplicidade. A única via é o criticismo incansável do presente”.


Jürgen Habermas já faz parte da chamada segunda geração da Escola de Frankfurt. Tentando superar o pessimismo de Horkheimer e Adorno, sem participar dos devaneios de Marcuse, buscou uma racionalidade instrumental. Denominando-a Razão Comunicativa, Habermas estabeleceu a estratégia de persuasão como tecnologia política, fazendo dos homens seres passíveis de serem convencidos dos postulados trazidos pela Teoria Crítica. 


Claro que tudo isso é um resumo inicial à guisa de apresentação, mas demonstra a relevância da pesquisa produzida neste livro. Nada acontece por acaso e as razões devem ser buscadas em cada ação social humana que pretenda impor seu poder perante os outros indivíduos. Para os marxistas, as ideias revolucionárias precisam circular, pois quanto mais incautos sorverem desse chorume azedo, mais partidários de “um mundo paradisíaco” teremos. E, como já sabido, sem ação humana não há resultados sociais.


Consequentemente, a propaganda mundial, minuciosamente planejada pelo Comintern desde 1928, busca aliciar os indivíduos com promessas impossíveis; promover insatisfações normais da vida humana; e cooptar partidários, ampliando a esfera de influência revolucionária, tendo como estratégia fundamental despertar o interesse pelo literalmente diabólico “mundo perfeito”, que só existe nas cabeças irresponsáveis dos que fomentam o mal em nome do bem.


A desinformação, arma essencial da estratégia revolucionária, tem o enquadramento como forma de destruir a história de um indivíduo, quiçá de uma nação. O livro também aborda a Vila de Potemkin, técnica para exagerar vitórias e atenuar derrotas ou condições desfavoráveis, fazendo da inteligência estratégica um instrumento de mentira e dominação. Afinal, quantas pessoas que proclamam “eu amo o Che” (um assassino covarde, racista e homofóbico) você conhece?


Por fim, o autor conclui com o aspecto religioso do marxismo — basta ver os marxistas fanáticos para não ter dúvidas de que este se trata de falsa, materialista e secular religião —, com as palavras de Vladimir Tismăneanu, no Do comunismo, o destino de uma religião política: “essa pretensão profética conduziu à crença fanática, quase mística dos adeptos, que abraçaram a visão apocalíptica, quiliástica da matemática revolucionária do comunismo. Assim, o comunismo era, ao mesmo tempo, uma escatologia (uma doutrina de salvação da humanidade) e uma eclesiologia (uma ideologia do partido/do movimento revolucionário)”.


Melhor exposto por Roger Scruton: “antes de examinar este programa revolucionário, no entanto, devemos observar um aspecto importante da definição supracitada. Ela é, na verdade, a combinação de obviedades inúteis (‘estes prognósticos podem mostrar-se corretos ou incorretos’) e saltos de pensamento radicais e injustificados. O que começa como ‘ação instrumental’, de repente se transforma em ‘escolha racional’ que, por sua vez, assume a forma de ‘regras técnicas’, fundadas no ‘conhecimento empírico’.” Boa leitura!






Dr. Maurício Marques Canto Junior





INTRODUÇÃO


São usuais e rotineiras, nos dias de hoje, as conversas sobre o atual estado moral da sociedade brasileira. Saudosos da cultura do passado, muitos tecem comentários sobre o estado deturpado dos costumes modernos: cenas de cruel violência compõem o núcleo do noticiário escrito e televisivo; a sexualidade explícita inunda as telenovelas, o teatro e o cinema; a beleza é extirpada das obras artísticas; o modelo de família tradicional é ridicularizado; as escolas ocupam-se de doutrinar crianças acerca do gênero. O que aconteceu com os mais fundamentais princípios morais da humanidade? É esse o questionamento diuturnamente feito por aqueles que, ainda não alienados, porém indoutos e inertes, testemunham espantados a absoluta relativização dos valores que, por séculos, senão milênios, sustentaram a civilização mundial.


A corrupção moral não é acidental. Não é mero fruto do acaso, da evolução natural do homem e tampouco do aperfeiçoamento das relações sociais. Trata-se, em vertente diametralmente oposta, de uma atividade ideológica deliberada, reiterada e constante, diretamente direcionada à destruição das colunas da civilização ocidental, especialmente da cultura judaico-cristã, da herança social e jurídica romana e da filosofia clássica grega. Ela está compreendida no contexto maior e mais amplo de um golpe que nos é silenciosamente imposto.


Após a Primeira Guerra Mundial, quando as profecias de Karl Marx e Friedrich Engels sobre a inevitável extinção do capitalismo e acerca do necessário advento do comunismo foram definitivamente sepultadas, o marxismo ortodoxo entrou em crise. Para salvá-lo, uma linha revisionista foi gestada: resgatando a fonte filosófica hegeliana, novos teóricos passaram a advogar o estratagema de uma insurreição pacífica, através da infiltração dissimulada no corpo social de conceitos destrutivos daqueles sustentáculos da civilização ocidental. Quando todos seus vestígios fossem implodidos, assistir-se-ia ao cataclismo do sistema posto e, então, seria finalmente possível a implantação do regime comunista. Abandonou-se, destarte, a ideia de uma revolução armada que permitiria a tomada de poder por parte do proletariado.


Essa “revolução cultural” vem ocorrendo, silenciosamente, principalmente após a década de 1960. Desde então a história nacional tem assistido a uma demasiada relativização de valores éticos, que passaram a ser zombados e deixados à margem da sociedade.


A relativização alcançou um nível kafkiano, consolidando a impressão de que qualquer juízo ético seria subjetivo, de que a concepção de “bem” ou “mal” e de “certo” ou “errado” variaria de acordo com a consciência íntima de cada ser humano. Nessa ótica, nenhuma opinião acerca de qualquer norma de conduta poderia ser considerada como mais nobre do que a comungada por outra pessoa. Firmou-se a convicção de que não existe um padrão universal de amor, amizade, justiça e fraternidade.


Nesse contexto, nasceu a ideia de rascunhar breves linhas, para lançar atenção à maquinação ideológica cultural a que somos diariamente submetidos, uma vez que, apenas com a dissipação do véu ilusório que tapa a visão e a consciência dos brasileiros, há várias décadas, será possível resistir a tão nefasta doutrinação comunista, que vem sendo engendrada pela propaganda e desinformação promovidas pelos seus adeptos.


Em última análise, pretende-se provar que, “sob qualquer aspecto que se examine, o socialismo não é, de maneira alguma, uma ideia decente, que se possa discutir tranquilamente como alternativa viável para um país, ou que se possa, sem crime de pedofilia intelectual, incutir em crianças nas escolas. É uma doutrina hedionda, macabra, nem um pouco melhor que a ideologia nazista, e que, para cúmulo de cinismo, ainda ousa falar grosso, em nome da moral, quando condena os excessos e violências, incomparavelmente menores, que seus adversários cometeram no afã de deter sua marcha homicida de devoradora de povos e continentes”[1].


O mais triste é constatar que várias pessoas, inclusive profissionais que militam em áreas fundamentais para o bom desenvolvimento da sociedade, declaram-se marxistas sem nem mesmo saberem o que isso de fato significa.


Depois de mais de cem anos da primeira experiência social-comunista no mundo, seria uma presunção por demais exagerada imaginar que haveria algo de novo a ser escrito acerca dos marxismos ortodoxo e ocidental. Estudiosos mais competentes e melhor preparados já se debruçaram na análise crítica desses movimentos. A proposta, portanto, é meramente sistematizar, em um só ambiente, algumas das diversas contribuições já redigidas por esses teóricos. Por isso, o estudo é despido de qualquer pretensão filosófica ou pedagógica.


O conteúdo foi estruturado em duas grandes partes: a primeira compreende a incursão no comunismo ortodoxo e no marxismo cultural, com o objetivo fundamental de demonstrar como foi concebida e criada a estratégia de corrupção dos valores ocidentais, bem como ela hodiernamente opera; na segunda parte, a redação é dedicada ao porquê de as ideias negativas do comunismo permanecerem influenciando a atual geração, embora de modo sorrateiro e mascarado.


Há inúmeras citações nos capítulos que serão apresentados a seguir. Aquelas que foram lançadas no bojo do próprio texto são fundamentais para a assimilação plena do conteúdo. As demais, embora igualmente relevantes, por serem complementares, estão tipograficamente separadas, no rodapé das páginas, evitando que a leitura fosse embaraçada.


Várias das referências utilizadas pertencem a obras literárias que já estão sob domínio público. Nestes casos, optou-se por buscar os textos em sítios eletrônicos governamentais, preterindo-se os exemplares impressos, porque, assim, o leitor pode facilmente acessar o seu conteúdo para ampliar o conhecimento ou para certificar que a redação aqui lançada é idêntica ao conteúdo original.



	


	
		[1] Carvalho, Olavo de. O Mínimo que Você Precisa Saber para Não Ser um Idiota. São Paulo: Editora Record, 2015. 18ª edição, p. 125.

	










parte i


Como o marxismo corrompeu os valores ocidentais





	
		Capítulo 1


		Karl Marx: influências filosóficas

	


Karl Marx nasceu em 5 de maio de 1818 na cidade de Trier, Renânia, oeste da Alemanha. Filho do casal de judeus Hirschel Marx[2] e Henriette Pressburg, o pretenso advogado intentava seguir a profissão do pai, porém, derivou a carreira para a Filosofia. Conquistou uma legião enorme de fãs pelo mundo por ter, no entender dos seus devotos, inferido o vetor movimentador de toda a história e esboçado a fórmula definitiva para a paz e a harmonia mundiais.


Em que pese ser desmedida e desarrazoada a idolatria que lhe é consagrada, é de ser reconhecido que suas teses foram o sustentáculo de significativos episódios históricos, todos de triste lembrança. A Revolução Russa, a Revolução Comunista Chinesa, a Revolução do Khmer Vermelho, a Revolução Cubana e diversos outros movimentos de insurreição contra o capitalismo pela Europa e Ásia Oriental: todos gozam de inspiração marxista. Além disso, praticamente toda a Europa Oriental esteve um dia sob o manto de seus princípios teóricos, no período da dominação da União Soviética Stalinista. Por isso, conhecer as influências que levaram à formação do pensamento desse personagem e a sua própria doutrina é essencial para compreender a história da humanidade — afinal, um terço da população mundial já se viu sob os tentáculos de suas máximas filosóficas e sociológicas.


O pai de Marx teve brilhante carreira jurídica, alcançando o posto de Conselheiro da Justiça. Entre 1792 e 1793, a Renânia foi tomada pelos franceses como consequência das Guerras Revolucionárias. Em 1815, foi adquirida pela Prússia. Esse era o contexto histórico-social da família de Marx, que viveu os efeitos da convulsão política e social vigente.


Em 1835, quando ainda nutria o propósito de seguir a carreira jurídica do pai, Karl Marx foi para a Universidade de Bonn estudar jurisprudência e, em 1836, transferiu-se para a Universidade de Berlim[3]. Então capital da Prússia, Berlim possuía uma população de cerca de quatrocentos mil habitantes e era centro de grande agitação intelectual. Os apaixonados por Política, Filosofia e Teologia reuniam-se em cafés para seus debates, formando o chamado “Clube dos Doutores”. As discussões giravam principalmente em torno das ideias que consubstanciavam a Filosofia Clássica Alemã, de raízes ancoradas especialmente em Hegel.


Os encontros representaram uma mudança radical na formação curricular de Marx, fazendo-o, em 1839, abandonar definitivamente o Direito e se dedicar à Filosofia, iniciando o doutorado na área. Karl Köppen que era provavelmente o seu mais próximo amigo nessa época, e, também, membro do “Clube dos Doutores”, possuía uma convicção materialista que o afetou diretamente[4]. Entre 1839 e 1841 Marx também se aproximou de Bruno Bauer, professor da Faculdade de Teologia de Berlim, que ficara famoso pela censura bíblica exposta principalmente nos livros “Crítica do Evangelho de João” e “Crítica dos Evangelhos Sinóticos”. Bauer era um ateísta declarado que elaborava panfletos anticristãos, embora, anteriormente, tivesse sido um teólogo protestante ortodoxo. Ludwig Feuerbach, por fim, que fora aluno de Hegel e que escrevera “A Essência do Cristianismo”, foi outro personagem que esteve intimamente ligado ao seu pensamento ideológico[5].


Embora Marx tenha, posteriormente, criticado acidamente tanto Bauer como Feuerbach, não há dúvida que eles o aproximaram do materialismo filosófico — tanto que sua tese de doutorado, concluída na Universidade de Jena em 1841, discorria sobre as diferenças entre Demócrito e Epicuro, dois dos grandes filósofos gregos que proclamaram as máximas materialistas. O título da tese era “As Diferenças entre a Filosofia Natural de Demócrito e Epicuro”.


Outra linha filosófica que enraizou em sua mente foi o socialismo francês, que ele e Engels, posteriormente, denominaram de Socialismo Utópico Francês. Essa corrente de pensamento contou com muitos adeptos porque se atentava às condições dos empregados que, desde a Revolução Industrial Inglesa, trabalhavam até vinte horas por dia sem uma contraprestação razoável, vivendo, assim, em condição de extrema exploração e pobreza. Marx imergiu nessa filosofia, principalmente quando abandonou a Alemanha e instalou-se em Paris (1843-1845) e Bruxelas (1845-1848), em razão do agravamento dos conflitos decorrentes da Guerra Franco-Prussiana. Nessa ocasião, tanto o socialismo quanto o proletariado tomaram conta das atenções de Marx que, em suas obras, revelou a profunda crença de que o operário, corporificador do ideal de ser humano perfeito, era o único capaz de promover uma revolução que traria paz à Terra.


Estudando o proletariado e as relações econômico-sociais que o envolviam, Marx aprofundou-se na Economia Política Inglesa, escrevendo “Crítica da Economia Política”, em 1844[6]. Aqui habitam os seus ataques ao trabalho burguês, à propriedade privada e à mais-valia , ou seja, aos pontos básicos do capitalismo. Estas críticas estão condensadas principalmente no trabalho “O Capital”, festejado como seu livro de maior expressão.


No decorrer do texto acima alguns trechos foram destacados: o materialismo filosófico, a filosofia clássica alemã, a economia política inglesa e o socialismo utópico francês.


Os realces foram propositais, porque um breve estudo de cada uma destas fontes teóricas do marxismo é essencial para compreender com clareza essa linha filosófica.


O Materialismo Filosófico


Várias mentes na história da humanidade dedicaram-se ao estudo dos fenômenos naturais e, procurando compreendê-los, inquiriram suas origens e seus vetores norteadores. Assim é que uma linha de filósofos concluiu que a única coisa cuja existência poderíamos realmente comprovar seria a matéria. Essencialmente, todas as coisas seriam dela compostas e todos os fenômenos seriam decorrência das alterações do seu estado. Para essa corrente, portanto, não existiria espaço para o sobrenatural no mundo.


Em termos filosóficos, a conclusão estabelecida foi a de que, apesar da complexidade da natureza, os objetos, seres e fenômenos possuiriam uma existência em si mesmos, ou seja, um ser. Eles estariam presentes no mundo independentemente dos demais e sem que fosse necessário que um homem viesse a constatar a efetiva realidade ou não.


Sendo assim, deveria haver algo que os definisse intrinsecamente, ou seja, uma propriedade que lhes conferiria vida em si mesmos. Fincados nessa premissa, concluíram que deveria haver uma matéria-prima fundamental do Cosmos que lhes daria essa composição e nortearia todas as transformações. Tentaram identificá-la.


Tales, que nasceu e viveu em Mileto, na atual Turquia, foi um dos que empreendeu essa tarefa. Embora nada tenha sobrado de seus escritos, sabe-se, com base em menções a ele feitas por Aristóteles e por biógrafos posteriores, que ele detinha conhecimentos profundos de Astronomia e Geometria. No seu ponto de vista, a água seria o elemento fundamental.


Demócrito, por sua vez, sustentou que tudo no mundo seria composto por micropartículas indivisíveis e imutáveis, que denominou de átomo — palavra grega que indica algo que não pode ser cortado. Para ele, haveria um espaço vazio entre essas substâncias atômicas elementares, no qual elas se moveriam livremente, compondo novas disposições de formas.


Esses filósofos gregos pré-socráticos são dois exemplos de linhas materialistas para a explicação da realidade: tudo se resumiria à matéria, ao natural.


O materialismo, enfim, é a doutrina que considera o mundo como um todo material, sendo tudo explicado a partir da matéria, recusando qualquer tendência ao espírito. Esse tipo de materialismo é muitas vezes chamado de materialismo reducionista, pois reduz tudo a uma base física.


Uma vertente filosófica, oposta ao materialismo, é o idealismo. Seus precursores exclamavam que a explicação de toda a realidade estaria fora do mundo natural, ou seja, no espiritual, onde uma força sobrenatural suprema guiaria todas as transformações. Embora alguns sustentassem que esse viés filosófico apenas teria iniciado com René Descartes, no século XVII, foram, em verdade, os pré-socráticos que lançaram seus assentos.


Heráclito de Éfeso, por exemplo, rompeu a tradição de pensamento dos filósofos de Mileto ao concluir que não haveria um elemento substancial, mas sim uma força suprema, o logos divino, que governaria toda a transformação do mundo. A essência não poderia ser uma matéria porque o universo está em constante mudança. Para explicar sua teoria, ele deu o conhecido exemplo de que ninguém poderia ser banhar duas vezes no mesmo rio, uma vez que as águas são constantemente substituídas por novas, diversas daquelas em que a pessoa se banhou.


Platão também era idealista. Em seus estudos, combinou a análise do natural com reflexões de natureza moral para estabelecer que deveria existir um mundo totalmente ideal, separado e diverso do concreto, uma espécie de “forma ideal” das coisas. Esse mundo não seria perceptível pelos sentidos, mas sim pela nossa razão, uma vez que tudo que nele existe seria uma mera projeção imperfeita da realidade metafísica. Foi assim que nasceu o “Mito da Caverna”, por ele descrito no livro “A República”.


O empirismo e o racionalismo dos séculos XVII e XVIII, que dominaram os estudos dos filósofos da época, foram, na verdade, meras releituras do materialismo e do idealismo.[7] [8]


Os estudos materialistas foram aprofundados e difundidos durante o período do “Iluminismo”, também chamado de “Esclarecimento” ou “Ilustração”, quando toda a herança mítica foi abandonada e, estando o homem no centro das atenções, todas as explicações dos fenômenos físicos passaram a ser fundadas em uma base material.


Karl Marx era materialista. Não acreditava no sobrenatural. Para ele, todos os fenômenos da natureza tinham uma explicação natural e toda a matéria do mundo exterior nos seria perceptível pelos sentidos.


A Filosofia Clássica Alemã


Georg Wilhelm Friedrich Hegel, nascido em Stuttgart, na Alemanha, foi certamente o mais importante filósofo alemão da primeira metade do século XIX, fundando as raízes do que se convencionou denominar “Filosofia Clássica Alemã”. De leitura difícil, seus livros, até os tempos modernos, suscitam conflitos: há várias correntes, por exemplo, para definir qual a natureza do seu idealismo[9]. As linhas interpretativas de suas obras são tão variadas que, após sua morte, tanto filósofos de esquerda, como de centro e de direita, no que concerne ao tema teológico, utilizaram o método por ele criado para fomentar as suas teses, em que pese serem essencialmente antagônicas[10].


Abstraindo essas complicações exegéticas, interessa especialmente em Hegel o conceito por ele esboçado que, no seu entender, seria o “método absoluto do saber”. Esse sistema foi denominado pelos seus estudiosos de “Método Dialético de Hegel” ou, simplesmente, “Dialética Hegeliana”.


A “Dialética”, do grego Dialektiké é um termo que exprime a arte do diálogo e da persuasão. Pelo Método Dialético, duas ou mais pessoas, com pontos de vista necessariamente divergentes, estabelecem um diálogo para, através do confronto entre as ideias conflitantes, alcançarem a verdade por meio de argumentos fundamentados. Na Dialética, as categorias implicitamente contraditórias (teses e antíteses) seriam contrapostas para formarem um resultado final verdadeiro (síntese).


O propósito da Dialética é a busca da verdade. Hegel apropriou-se desse método para desenvolver a sua peculiar lógica de formação da consciência e da apreensão da realidade. Para ele, toda premissa – ou “tese” –, deve incorporar em si mesma uma contradição – a “antítese” –, como um modo de assegurar a própria evolução, considerando que, depois de entrarem em conflito esses dois opostos, germinará uma conclusão nova e aperfeiçoada – a “síntese”[11].


Todas as coisas, portanto, possuem uma explicação imanente (ou interna), na medida em que trazem dentro de si mesmo uma contradição que, do movimento conflituoso entre ambas, gera um resultado melhor e mais aperfeiçoado. A resolução da tese com a antítese é apenas o início do processo dialético, que se prolonga ad infinitum, gerando resultados cada vez mais contínuos, elevados. A história se explicaria desse modo[12]. Nessa constante evolutiva, o resultado final é o alcance da plena liberdade, um estado em que toda a potencialidade humana é realizada em um contexto de autonomia moral, com equilíbrio e harmonia nas relações sociais.


Traduzindo essa filosofia em uma noção concreta mais clara, tome-se como exemplo a democracia. Para Hegel, o governo do povo (“tese”) incorpora em si elementos que são contrários e antitéticos à sua própria existência (“antítese”). Nesse conflito “tese” versus “antítese” inevitavelmente há, em determinado momento, a própria destruição da democracia. Daí necessariamente germinará algo melhor no qual a própria democracia estará contida, porque assim tem sido em toda a história[13].­


Pelo seu mecanismo, a dialética hegeliana foi chamada também de “Princípio da Contradição”. Ela revolucionou o pensamento filosófico alemão daquele tempo. David Friedrich Strauss, Bruno Bauer, Ludwig Andreas Feuerbach e Johann Kaspar Schmidt (mais conhecido como Max Stirner), além do próprio Karl Marx, foram alguns dos pensadores que adotaram o pensamento de Hegel e o adaptaram aos seus próprios pontos de vista[14]. Tão importante e fundamental foi o legado de Hegel que ele e seus seguidores compuseram o que se denominou convencionar “Filosofia Clássica Alemã”, “Escola de Hegel” ou, meramente, “Hegelianismo”.


Ao discorrer sobre o desenvolvimento histórico da humanidade, Hegel valeu-se de termos metafísicos como “espírito”, “providência” e “ideia”. Haveria, para ele, um “Espírito” (Geist) que guiaria toda a história da humanidade, dela sendo o sujeito principal. Ninguém, em verdade, sabe ao certo o que significa esse “Espírito”: se Deus, se uma divindade qualquer, se a cultura de um povo, se a formação da personalidade do homem ou se o próprio Hegel. O fato é que, incorporando no seu discurso uma figura sobrenatural, ele conferiu ao pensamento um ar metafísico e idealista filosófico.


Toda a história do mundo seria governada pelo sobrenatural Geist, que agregaria em si eventos negativos para gerar a síntese histórica evolutiva. Esse Espírito, portanto, seria a “tese” que, em si mesmo, com a finalidade de evolução e de aperfeiçoamento, conteria as “antíteses” que, com os opostos, seria aperfeiçoada. Esse pensamento explicaria o porquê das guerras, pois assim viria, ao mundo, o resultado final evoluído.


Nesse ponto idealista — em que tudo que conhecemos por mundo é um aspecto desse grande “Espírito Universal Absoluto” — é que ele foi criticado por Marx. Para ele, essa conotação metafísica da doutrina não deveria ser mitigada, mas abolida.


Marx e Engels acolheram a Dialética de Hegel, mas dele discordaram ao inserirem um novo elemento norteador de todas as transformações históricas: a luta de classes[15].


A Economia Política Inglesa


O escocês Adam Smith foi o maior expoente da Economia Política Inglesa e, para muitos, é o próprio pai da economia moderna. Na sua época, havia um conceito disseminado de que a riqueza dos países tinha relação direta com a reserva de metais preciosos que se possuísse no território ou nas colônias. Smith revolucionou o mundo quando, ao publicar “A Riqueza das Nações”, provou que a verdadeira riqueza provinha do trabalho da população.


Ele raciocinou que, embora os seres humanos busquem frequentemente a satisfação dos próprios interesses, há momentos em que barganham reciprocamente, ou seja, demandam bens e serviços uns dos outros. Assim, no decorrer da história, o homem produziu o básico para sua subsistência e de sua família, mas, quando necessitava de produtos de que não dispunha, procurava por terceiros que os tivessem para trocá-los. A consolidação desse sistema de trocas recíprocas, uma característica exclusivamente humana, fez extinguir a exigência inicial de que o ser humano fosse autossuficiente, de que produzisse todo o necessário para sua sobrevivência. Com isso ele pôde se aperfeiçoar na produção de um único bem ou na realização de um único serviço, usando-o como mecanismo de permuta para com terceiros.


A propensão para barganhar o que lhe sobra com o que excede da produção de outra pessoa fez nascer a divisão do trabalho, consistente na especialização em realizar um determinado serviço ou em produzir um certo bem. O nível do aperfeiçoamento depende do tamanho do mercado: quando há poucos interessados em sua atividade a especialização não pode ser muito intensa, mas, quando existem muitos, ela pode ser profunda. Exemplificando: em uma cidade pequena um habitante deve ser padeiro, serralheiro e jardineiro, mas em uma cidade grande pode ser apenas ferreiro, porque a procura por seu serviço é maior. A divisão do trabalho aumenta fortemente a produção, pois permite maior destreza no labor e significativa economia de tempo.


Adam Smith provou essa conclusão com o elucidativo exemplo de uma indústria de alfinetes: vários operários, que se ocupam da fabricação de um alfinete completo, gastam muito tempo para, ao final, produzirem uma quantidade muito pequena de produtos por dia. Afinal, são várias as etapas a serem percorridas até se alcançar uma peça perfeita. Quando a manufatura é dividida entre vários homens, cada um cuidando de um aspecto específico — o primeiro estica o metal, o segundo o corta, o terceiro o pole, o quarto afia a ponta, o quinto coloca a cabeça — a produção é aumentada exponencialmente.


As trocas livres dos produtos excedentes do trabalho de pessoas especializadas, portanto, permite que todas as necessidades dos cidadãos sejam atendidas plenamente. A própria sociedade, livre para as negociações, transforma-se em mercantil. A invenção do dinheiro substituiu os bens ou serviços no sistema de permutas. A partir de então, a barganha não mais ocorreu com serviços e bens, mas entre serviços e bens com dinheiro.


Smith ainda cuidou de explicar em que consistia o preço real de um produto, as parcelas que o compunham e quais as variantes para seu aumento ou sua diminuição. Influenciado pela Revolução Industrial, também apontou a impactante transformação trazida na sociedade com a adoção do sistema fabril, concluindo que, se a sociedade fosse bem organizada e coordenada, dado o imenso ganho de produtividade decorrente da maquinofatura, a riqueza universal poderia ser concretamente alcançada. Em condições de perfeita igualdade, com cada pessoa desenvolvendo plenamente suas habilidades de trabalho, a igualdade entre as pessoas seria uma questão de tempo, pois a sociedade seria unida pela repartição, entre todos, dos produtos reciprocamente necessários, sem exigência de competição. Em um ambiente tal, o governo seria praticamente desnecessário: apenas cuidaria de aspectos essenciais como a educação, a segurança e a justiça. O Estado não teria motivos para interferir na economia, na livre-concorrência e na propriedade privada, pois o mercado se autorregularia. Caberia aos próprios indivíduos, como “seres econômicos”, a tomada das decisões de ordem econômica em um país. Esses são, justamente, os princípios do Liberalismo Econômico, sintetizados na máxima francesa do laissez faire, laissez passer (deixai fazer, deixai passar).


O londrino David Ricardo, outro expoente da Economia Clássica Inglesa, aprimorou os pilares econômicos lançados por seu compatriota bretão Adam Smith, distinguindo o conceito de valor e riqueza e afinando a concepção de preço, dentre outras contribuições.


Marx conhecia cada uma dessas variantes, discordava de grande parte delas. Era contra a economia liberal e não via a possibilidade de se alcançar a justiça universal sem uma intervenção direta no modo de produção. No seu entender, as obras de Adam Smith e de David Ricardo eram contaminadas pela ideologia burguesa e, por isso, não seriam suficientes para alcançar uma visão global do problema econômico. Rejeitando-as como verdade científica, criou sua própria doutrina de economia política, como será oportunamente visto.


O Socialismo Utópico Francês


A Revolução Industrial nasceu na Inglaterra, porém logo alcançou os demais países europeus, inicialmente a França e, posteriormente, a Alemanha, a Itália e a Rússia. A alteração do processo de manufatura, com a introdução da máquina a vapor, trouxe profundas mudanças na ordem econômica, social e trabalhista. Novos postos de trabalho foram abertos e, com isso, um grande êxodo rural foi verificado em direção às cidades. Como não estavam preparadas para receber um contingente tão grande de pessoas, as moradias em condições pouco dignas proliferaram. Os salários encolheram pelo excesso de mão de obra, as condições de trabalho ficaram péssimas.


Em síntese: enquanto as condições sociais da população em geral decaíam drasticamente, a elite industrial enriquecia rapidamente.


Diante da progressão da miséria, vários pensadores passaram a idealizar uma nova sociedade, mais justa, igualitária e fraterna — lemas, aliás, da Revolução Francesa, que nunca chegaram a se concretizar. A essa teorização foi dado o nome de “socialismo”. O movimento socialista, desse modo, nasceu no final do século XVIII e no início do século XIX como crítica aos efeitos sociais da Revolução Industrial. Seus arquitetos pregavam a construção de uma sociedade igualitária, com oportunidades equivalentes para todos os seus integrantes. Na França, Saint-Simon e Charles Fourier foram expressões importantes do socialismo.


Claude Henri de Rouvroy, o “Conde de Saint-Simon”, nasceu em Paris em 1760. Filho de uma família de aristocratas, entendia que sua época padecia de um individualismo exagerado e, por isso, defendia a orientação da produção em prol do interesse geral. Para a construção de um mundo mais equilibrado, os capitalistas deveriam criar uma nova ordem industrial, em que os peritos em cada área assumiriam as funções diretivas e em que a ciência e tecnologia se desenvolveriam em busca de melhores condições da população. Embora Saint-Simon não acreditasse em uma sociedade igualitária, na medida em que os homens são desiguais por natureza, cria que o capitalista deveria assumir responsabilidades sociais. Somente assim seriam admissíveis a livre empresa e o lucro. Uma grande associação entre industriais e trabalhadores permitiria a atenuação dos conflitos sociais e garantiria a paz e o desenvolvimento universais.


François Marie Charles Fourier, nascido em 1772 em Besançon, na França, observou os problemas sociais da sua época e pregou uma reforma ampla para solucioná-los. Crendo que os homens eram essencialmente bons, sugeriu a criação de comunidades em que pudessem exercer sua bondade ínsita, trabalhando cada qual em sua vocação. Essas comunidades, que refletiriam uma organização societária ideal, chamavam-se “Falanstérios” e deveriam abrigar mil e seiscentas pessoas. Fourier foi um dos primeiros a defender o cooperativismo.


Embora ambos criticassem a ordem capitalista, nenhum demonstrou, passo a passo, o caminho pelo qual seria viável a criação da sociedade ideal. Não explicaram, no entender dos ideólogos do comunismo, como convencer a burguesia a aceitar as transformações. Ficaram, assim, presos às ideias, sem que houvesse um aspecto prático executável. Quando, eventualmente, arriscavam-se a imaginar rotas, criam na instrução da população e na persuasão moral dos exploradores como meios de alcançar seus ideais. Por isso é que, posteriormente, esse movimento foi chamado por Marx e Engels de “Socialismo Utópico”[16].


“Da mesma maneira que os enciclopedistas não se propõem emancipar primeiramente uma classe determinada, mas, de chofre, toda a humanidade. E assim como eles, pretendem instaurar o império da razão e da justiça eterna. Mas entre o seu império e o dos enciclopedistas medeia um abismo. Também o mundo burguês, instaurado segundo os princípios dos enciclopedistas, é injusto e irracional e merece, portanto, ser jogado entre os trastes inservíveis, tanto quanto o feudalismo e as formas sociais que o antecederam”[17]. O que de relevante esse trecho revela é que os comunistas não buscavam uma verdadeira igualdade entre os homens, mas o absoluto fim da sociedade industrial capitalista para, com o vácuo criado com seu extermínio, o proletariado tomar o poder econômico e, na sequência, o político, científico, jurídico e cultural.


Marx vivenciou de muito próximo o socialismo francês porque permaneceu em Paris, quando exilado. Apesar de não crer que esse socialismo pudesse ter resultados concretos úteis, serviu-se de várias de suas lições para sustentar as teorias comunistas, especialmente no que diz respeito à identificação dos males do capitalismo[18]. Em contraposição a esse tipo de socialismo teórico-utópico, ele gestou o que denominou de “Socialismo Científico”.
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		[6] “Nove cadernos escritos no primeiro semestre de 1844 mostravam o primeiro envolvimento de Karl com a economia política. Ele tomou notas sobre o Tratado de economia política de Jean-Baptiste Say e seu Curso completo de economia política prática, textos básicos na França, bem como sobre A riqueza das nações, de Adam Smith, Princípios de economia política e tributação, de Ricardo, e a história da economia política de McCulloch, juntamente com as obras dos economistas e filósofos Skarbek, Destutt de Tracy e Boisguilbert” (Stedman Jones, Gareth. Karl Marx, p. 198).

	


	
		[7] Nos séculos XVII e XVIII, o aprimoramento dos princípios renascentistas e o nascimento da ciência moderna trouxeram à humanidade o desejo de procurar explicações detalhadas sobre todos os aspectos da vida humana e da natureza. Houve início, então, a um processo de reflexão sobre o que poderia ser conhecido e sobre como poderíamos obter esse conhecimento: essa linha investigativa filosófica é denominada de epistemologia. Os empiristas — do grego “empeiria”, experiência — sustentavam que o conhecimento deriva somente da experiência concreta. Os racionalistas, por sua vez, afirmavam que o conhecimento também poderia ser adquirido por meio da reflexão — da razão — independente de qualquer experiência sensorial. O empirismo está intimamente ligado ao materialismo, por lecionar que o conhecimento depende da percepção da matéria, por meio dos sentidos, e apenas assim. Não há nada fora da natureza, não há Deus, não há nem mesmo ideias desvinculadas das sensações. Já os idealistas entendiam que havia uma preconcepção mental humana, independente da experiência sensorial, provavelmente provinda de uma força sobrenatural suprema, que nos permitia alcançar conhecimento, o que os liga profundamente ao idealismo. Foram expoentes do empirismo os britânicos Francis Bacon (nascido em Londres, desenvolveu um método de experimentação prática que deu origem ao “Método Científico”), John Locke (que afastava a possibilidade de o ser humano ter qualquer tipo de conhecimento: ao nascer todo homem é absolutamente vazio, sem qualquer informação pré-registrada, com apenas uma potencialidade de obtenção de conhecimento, que virá através das experiências obtidas ao longo da vida) e David Hume (escocês, foi uma das figuras geniais da história da humanidade: entrou na Universidade de Edimburgo com apenas doze anos de idade e, com seu “Tratado da Natureza Humana”, recusou a existência de ideias inatas afirmando que nós temos dois tipos de conteúdos mentais, as “percepções diretas”, por ele chamadas de sensações, paixões ou emoções, e as “ideias”, ou seja, os pensamentos, reflexões e imaginação; algumas de nossas “ideias” não são sustentadas por nossas “percepções”, ou seja, há dois juízos mentais, os “demonstrativos”, que são autoevidentes e não dependem de constatação perceptiva, como os raciocínios matemáticos, da lógica e o dedutivo, e os “prováveis”, que não são evidentes em si, por envolverem questões empíricas de fato, e por isso demandam uma constatação pela percepção). De outro lado, foram ícones do racionalismo René Descartes (sustentava que os nossos sentidos não são confiáveis e, por isso, não podem ser tidos como o único caminho possível para a obtenção do conhecimento: as ilusões de ótica são provas disso; ademais, há verdades que podem ser perfeitamente adquiridas e compreendidas sem qualquer uso da razão, como as máximas da matemática) e Gottfried Leibniz (dizia que o conhecimento somente poderia ser obtido pela reflexão racional, porém não afastava a possibilidade de obtenção de conhecimento pelos sentidos, assim como alegava Descartes, especialmente por causa das deficiências que o homem possui em sua razão; com essas premissas, ele classificou dois tipos de verdades: as “verdades da razão” e as “verdades de fato”; ele ainda arquitetou a tese de que tudo no Universo é composto por substâncias simples chamadas “mônadas” que carregam em si, individualmente, uma completa representação de todo o Universo: como toda mente humana é uma dentre milhões de mônadas, e como cada mônada traz em si a representação plena do universo, é possível para cada pessoa, em princípio, investigar o conteúdo do Universo apenas explorando a sua própria mente; essa é a forma de alcançar as “verdades da razão”; em sentido oposto, porém, como há um número limitado de “verdades da razão”, é imprescindível que as sensações sejam o norte para a obtenção de outras partes do conhecimento, as “verdades de fato”) e o holandês Bento de Spinoza.

	


	
		[8] “A grande questão fundamental de toda a filosofia, especialmente da moderna, é a da relação entre pensar e ser. Desde os tempos muito remotos, em que os homens, ainda em total ignorância acerca da sua própria conformação corporal e incitados por aparições em sonho, chegaram à representação de que o seu pensar e sentir não seriam uma atividade do seu corpo, mas de uma alma particular, habitando nesse corpo e abandonando-o com a morte — desde esses tempos, tinham de ter pensamentos acerca da relação dessa alma com o mundo exterior. Se, na morte, ela [alma] se separava do corpo [e] continuava a viver, não havia nenhum motivo para lhe emprestar ainda uma morte particular; surgiu, assim, a ideia da sua imortalidade que, naquele estádio de desenvolvimento de modo nenhum aparece como uma consolação, mas como um destino [Schicksal] contra o qual nada se pode, e, bastante frequentemente, como entre os Gregos, como uma positiva infelicidade. Não foi a necessidade religiosa de consolação, mas o embaraço proveniente da estreiteza igualmente geral [de vistas] acerca do que fazer com a alma — uma vez admitida [esta] — depois da morte do corpo, que levou, de um modo geral, à fastidiosa imaginação da imortalidade pessoal. Por uma via totalmente semelhante, surgiram, através da personificação dos poderes da Natureza, os primeiros deuses que, na ulterior elaboração das religiões, tomam cada vez mais uma figura extramundana, até, finalmente, por um processo, que ocorre naturalmente no curso do desenvolvimento espiritual, de abstração — eu quase diria, de destilação — surgir na cabeça dos homens, a partir dos muitos deuses mais ou menos limitados e limitando-se reciprocamente, a representação de um único e exclusivo deus das religiões monoteístas. A questão da relação do pensar com o ser, do espírito com a Natureza — a questão suprema da filosofia no seu conjunto —, tem, portanto, não menos do que todas as religiões, a sua raiz nas representações tacanhas e ignorantes do estado de selvajaria. Mas, ela só podia ser posta na sua plena agudeza, só podia alcançar toda a sua significação, quando a humanidade europeia acordasse da longa hibernação da Idade Média cristã. A questão da posição do pensar em relação ao ser — que, de resto, na escolástica da Idade Média também desempenhou o seu grande papel —, a questão: que é o originário, o espírito ou a Natureza? — esta questão agudizou-se, face à Igreja, nestes [termos]: criou deus o mundo ou existe o mundo desde a eternidade? Conforme esta questão era respondida desta ou daquela maneira, os filósofos cindiam-se em dois grandes campos. Aqueles que afirmavam a originariedade do espírito face à Natureza, que admitiam, portanto, em última instância, uma criação do mundo, de qualquer espécie que fosse — e esta criação é frequentemente, entre os filósofos, por exemplo, em Hegel, ainda de longe mais complicada e mais impossível do que no cristianismo —, formavam o campo do idealismo. Os outros, que viam a Natureza como o originário, pertencem às diversas escolas do materialismo. Originariamente, ambas as expressões — idealismo e materialismo — não significavam senão isto” (Engels, Friedrich. Ludwig Feuerbach e o Fim da Filosofia Clássica Alemã. Junho de 1886. Disponível em <https://www.marxists.org/portugues/marx/1886/mes/fim.htm, acesso em 06 de julho de 2018).>

	


	
		[9] “Tudo isso sugere a dificuldade de se alcançar um entendimento claro e preciso acerca do idealismo de Hegel. Com efeito, um comentador recente termina uma discussão sobre o idealismo de Hegel com a conclusão pessimista de que nós ainda temos de encontrar um sentido ao mesmo tempo preciso, substantivo e interessante no qual Hegel deve ser considerado um idealista” (Thomas E. Wartenberg, em Beiser, Frederick C (org). Hegel. São Paulo: Editora Ideias & Letras, 1993, p. 125).

	


	
		[10] David Friedrich Strauss é considerado o fundador da “escola hegeliana “de esquerda”, sendo acompanhado por Ludwig Feuerbach, Bruno Bauer e Karl Marx, com posturas fortemente ateístas e humanistas. Karl Rosenkranz e Karl Ludwig Michelet adotaram opinião de “centro”, reinterpretando os dogmas religiosos à luz de Hegel. Por fim, H. F. W. Hinrichs e Johann Erdmann utilizaram a filosofia de Hegel para defender o cristianismo tradicional, adotando vertente “de direita”.

	


	
		[11] “Começando a partir de uma categoria A, Hegel procura mostrar que, na análise conceitual, a categoria A mostra conter uma categoria contrária B, e, de modo converso, que a categoria B mostra conter uma categoria A, e que, então, isso mostra que ambas as categorias são autocontraditórias. Ele procura mostrar, então, que esse resultado negativo tem um efeito positivo, uma nova categoria C (referida, às vezes, como o “negativo do negativo”, ou a “negação determinada”). Essa nova categoria unifica — conforme diz Hegel — as categorias A e B precedentes” (Michael Forster, em Beiser, Frederick C (org). Hegel. São Paulo: Editora Ideias & Letras, 1993, pp. 158-159).

	


	
		[12] “Mas, a verdadeira significação e o caráter revolucionário da filosofia de Hegel (temos que nos limitar aqui a considerá-la como o fecho de todo o movimento desde Kant) residia, precisamente, em que ela, de uma vez por todas, deu o golpe de misericórdia no caráter definitivo de todos os resultados do pensar e do agir humanos. A verdade, que se tratava de conhecer na filosofia, não era mais para Hegel uma coleção de proposições dogmáticas prontas que, uma vez encontradas, apenas requeriam ser aprendidas de cor; a verdade residia agora no processo do próprio conhecer, no longo desenvolvimento histórico da ciência, que se eleva de estádios inferiores do conhecimento para estádios sempre superiores sem, porém, chegar alguma vez, pelo achamento de uma pretensa verdade absoluta, ao ponto em que ela não pode avançar mais, em que não lhe resta mais do que ficar de braços cruzados e olhar de boca aberta para a verdade absoluta alcançada. E isto no domínio do conhecimento filosófico, assim como no de qualquer outro conhecimento e no do agir prático. Tão pouco quanto o conhecimento, pode a história encontrar um fecho pleno num estado ideal perfeito da humanidade; uma sociedade perfeita, um estado perfeito, são coisas que só podem existir na fantasia; pelo contrário, todos os estados históricos que se seguem uns aos outros são apenas estádios transitórios no curso de desenvolvimento sem fim da sociedade humana do inferior para o superior. Cada estádio é necessário, portanto, está justificado para o tempo e as condições a que deve a sua origem; mas torna-se caduco e injustificado face a novas, a superiores, condições que gradualmente se desenvolvem no seu próprio seio; tem de dar lugar a um estádio superior ao qual, por seu lado, voltará a chegar a vez do declínio e da decadência” (Engels, Friedrich. Ludwig Feuerbach e o Fim da Filosofia Clássica Alemã. Junho de 1886. Disponível em <https://www.marxists.org/portugues/marx/1886/mes/fim.htm acesso em 06 de julho de 2018)>.

	


	
		[13] “O que distinguia o modo de pensar de Hegel do de todos os outros filósofos era o enorme sentido histórico que lhe estava subjacente. Por abstrata e idealista que fosse a forma, o desenvolvimento do seu pensamento não deixava de ir sempre em paralelo com o desenvolvimento da história universal, e esta última, propriamente, não deverá ser senão a prova do primeiro. Ainda que, por este fato, a relação correta tenha sido também invertida e posta de pernas para o ar, o seu conteúdo real penetrou, contudo, por todo o lado, na filosofia; tanto mais que Hegel se diferenciava dos seus discípulos em que não se gabava, como eles, da sua ignorância, mas era uma das cabeças mais sábias de todos os tempos. Foi ele o primeiro a procurar mostrar um desenvolvimento, um encadeamento interno, na história e, por estranha que agora muita coisa na sua filosofia da história nos possa parecer, a grandiosidade da própria visão fundamental é ainda hoje digna de admiração, quando se lhe comparam os seus predecessores ou mesmo aqueles que depois dele se permitiram reflexões universais sobre a história. Na Fenomenologia, na Estética, na História da Filosofia, por toda a parte perpassa esta grandiosa concepção da história e, por toda a parte, a matéria é tratada historicamente, numa conexão determinada, ainda que também abstratamente distorcida, com a história. (Engels, Friedrich. “Para a Crítica da Economia Política”, Primeiro Fascículo, Berlim, Franz Duncker, 1859. Disponível em <https://www.marxists.org/portugues/marx/1859/08/15.html>, acesso em 02 de julho de 2018).

	


	
		[14] “A filosofia alemã moderna encontrou sua culminância no sistema de Hegel, em que pela primeira vez — e aí está seu grande mérito — se concebe todo o mundo da natureza, da história e do espírito como um processo, isto é, em constante movimento, mudança, transformação e desenvolvimento, tentando além disso ressaltar a íntima conexão que preside esse processo de movimento e desenvolvimento. Contemplada desse ponto de vista, a história da humanidade já não aparecia como um caos inóspito de violências absurdas, todas igualmente condenáveis diante do foro da razão filosófica (hoje já madura), e boas para serem esquecidas quanto antes, mas como o processo de desenvolvimento da própria humanidade, que cabia agora ao pensamento acompanhar, em suas etapas graduais, e, através de todos os desvios, demonstrar a existência de leis internas que orientam tudo aquilo que, à primeira vista, poderia parecer obra do acaso cego” (Engels, Friedrich. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, acesso em 01 de julho de 2018)

	


	
		[15] “Mas a velha concepção idealista da história, que ainda não havia sido removida, não conhecia lutas de classes baseadas em interesses materiais, nem conhecia interesses materiais de qualquer espécie; para ela a produção, bem como todas as relações econômicas, só existia acessoriamente, como um elemento secundário dentro da história cultural” (Engels, Friedrich. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, acesso em 01 de julho de 2018).

	


	
		[16] “Às vésperas do século XIX, os conflitos que brotavam da nova ordem social mal começavam a desenvolver-se, e menos ainda, naturalmente, os meios que levam à sua solução. Se as massas despossuídas de Paris conseguiram dominar, por um momento, o poder, durante o regime de terror, e, assim, levar ao triunfo a revolução burguesa, inclusive contra a burguesia, foi só para demonstrar até que ponto era impossível manter, por muito tempo, esse poder nas condições da época. O proletariado, que apenas começava a destacar-se no seio das massas que nada possuem, como tronco de uma nova classe, totalmente incapaz, ainda, para desenvolver uma ação política própria, não representava mais que um estrato social oprimido, castigado, incapaz de valer-se por si mesmo. A ajuda, no melhor dos casos, tinha que vir de fora, do alto. Essa situação histórica informa também as doutrinas dos fundadores do socialismo. Suas teorias incipientes não fazem mais do que refletir o estado incipiente da produção capitalista, a incipiente condição de classe. Pretendia-se tirar da cabeça a solução dos problemas sociais, latentes ainda nas condições econômicas pouco desenvolvidas da época. A sociedade não encerrava senão males, que a razão pensante era chamada a remediar. Tratava-se, por isso, de descobrir um sistema novo e mais perfeito de ordem social, para implantá-lo na sociedade, vindo de fora, por meio da propaganda e, sendo possível, com o exemplo, mediante experiências que servissem de modelo. Esses novos sistemas sociais nasciam condenados a mover-se no reino da utopia; quanto mais detalhados e minuciosos fossem, mais tinham que degenerar em puras fantasias” (Engels, Friedrich. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, acesso em 01 de julho de 2018).


		“Com efeito, o socialismo anterior criticava o modo de produção capitalista existente e suas consequências, mas não conseguia explicá-lo nem podia, portanto, destrui-lo ideologicamente; nada mais lhe restava senão repudiá-lo, pura e simplesmente, como mau. Quanto mais violentamente clamava contra a exploração da classe operária, inseparável desse modo de produção, menos estava em condições de indicar claramente em que consistia e como nascia essa exploração. Mas do que se tratava era, por um lado, de expor esse modo capitalista de produção em suas conexões históricas e como necessário para uma determinada época da história, demonstrando com isso também a necessidade de sua queda e, por outro lado, pôr a nu o seu caráter interno, ainda oculto” (Engels, Friedrich. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, acesso em 01 de julho de 2018).


		“A literatura revolucionária que acompanhava esses primeiros movimentos do proletariado teve forçosamente um conteúdo reacionário. Preconizava um ascetismo geral e um grosseiro igualitarismo. Os sistemas socialistas e comunistas propriamente ditos, os de Saint-Simon, Fourier, Owen etc., aparecem no primeiro período da luta entre o proletariado e a burguesia, período acima descrito. Os fundadores desses sistemas compreendem bem o antagonismo das classes, assim como a ação dos elementos dissolventes na própria sociedade dominante. Mas não percebem no proletariado nenhuma iniciativa histórica, nenhum movimento político que lhe seja próprio” (Manifesto do Partido Comunista. Marx, Karl e Engels, Friedrich. Disponível em <www.dominiopublico.gov.br>, acesso em 01 de julho de 2018).


		“Eram utopistas, pois, como temos dito, porque não podiam ser outra coisa, numa época em que a produção capitalista começava a desenvolver-se. Não tinham outra solução senão tirar da cabeça os elementos de uma nova sociedade, pelo simples fato de que na sociedade antiga esses elementos não se manifestavam ainda em caráter geral” (Engels, Friedrich. Prefácio da Segunda Edição de Anti-Dühring. 1877. Publicado: en Vorwärts, 3 de janeiro de 1877 - 7 de julho de 1878. Fonte: The Marxists Internet Archive. Disponível em <www.dominiopublico.gov.br, acesso em 07 de julho de 2018>.

	


	
		[17] Engels, Friedrich. Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, acesso em 01 de julho de 2018.

	


	
		[18] “Mas essas obras socialistas e comunistas encerram também elementos críticos. Atacam a sociedade existente em suas bases. Por conseguinte, forneceram, em seu tempo, materiais de grande valor para esclarecer os operários. Suas propostas positivas relativas à sociedade futura, tais como a supressão da distinção entre a cidade e o campo, a abolição da família, do lucro privado e do trabalho assalariado, a proclamação da harmonia social e a transformação do Estado numa simples administração da produção, todas essas propostas apenas anunciam o desaparecimento do antagonismo entre as classes, antagonismo que mal começa e que esses autores somente conhecem em suas formas imprecisas. Assim, essas propostas têm um sentido puramente utópico” (Marx, Karl e Engels, Friedrich. Manifesto do Partido Comunista. Disponível em www.dominiopublico.gov.br, acesso em 01 de julho de 2018).

	








	
		CAPÍTULO 2


		A doutrina marxista

	


Convencionou-se denominar marxismo todo o sistema teórico desenvolvido por Marx e, em menor expressão, por Engels. Com a adoção de seus ensinamentos práticos por diversos países, que procuraram implantar o estado social ideal por eles concebido, o termo passou a compreender também os meios que deveriam ser utilizados para alcançar tal condição. Nessa ótica, o marxismo é “um sistema coerente de pontos de vista científicos sobre as leis gerais que regem o desenvolvimento da natureza e da sociedade, sobre o triunfo da revolução socialista e as vias para a edificação do socialismo e do comunismo”[19].


Karl Marx cresceu em um ambiente fortemente inspirado em Hegel, porém logo se revelou crítico ao hegelianismo. Entendia que os filósofos da época eram excessivamente abstracionistas, restringindo-se a observar a realidade e a pouco propor para a efetiva mudança. Eram mais contemplativos do que atuantes. Além disso, as incursões idealistas, presentes no recurso à figura do “Espírito Universal”, perturbavam intensamente sua visão ateísta do mundo. Assim é que ele decidiu tomar a lógica dialética de Hegel e conjugá-la com o materialismo filosófico, extirpando por completo qualquer alusão ao sobrenatural. A evolução, assim, seria dos próprios homens, não de um espírito imaterial.


O passo seguinte foi aplicar esse materialismo evolutivo à história, como um teste de validade de seu pensamento. Como resultado, concluiu que o trabalho e as relações sociais dele decorrentes estavam na gênese da existência e evolução humanas. Profetizou a aproximação de uma grande revolução, gerada e conduzida pelo proletariado, que destruiria o modo de produção capitalista-burguês e criaria uma nova ordem econômica e social, marcada pela propriedade comum, pelo aumento natural da produção e pela distribuição livre dos resultados do trabalho humano. Essa sociedade ideal foi chamada de “sociedade comunista”.


Para alcançar esse estado de paz e harmonia, porém, seria imprescindível previamente destruir violentamente a burguesia e todas as instituições que a sustentavam.


A compreensão destas máximas marxistas é o objeto do presente capítulo.


O Materialismo Histórico Marxista


Karl Marx era materialista, não acreditava no divino. Todos os fenômenos da natureza tinham uma explicação natural e todo o conteúdo do mundo exterior nos seria perceptível pelos sentidos. Ainda que admitisse a existência de uma consciência humana, que não é física, ela não existiria fora de um corpo humano material. Rejeitando todo e qualquer idealismo, procurou, em fatos concretos, o vetor das mudanças históricas, estabelecendo, como será melhor compreendido abaixo, que a produção, a troca de produtos entre os homens e as condições materiais daí decorrentes estavam no cerne das transformações.


“A concepção materialista da história parte da tese de que a produção, e com ela a troca dos produtos, é a base de toda a ordem social; de que em todas as sociedades que desfilam pela história, a distribuição dos produtos, e, juntamente com ela, a divisão social dos homens em classes ou camadas, é determinada pelo que a sociedade produz, e como produz, e pelo modo de trocar os seus produtos. De conformidade com isso, as causas profundas de todas as transformações sociais e de todas as revoluções políticas não devem ser procuradas nas cabeças dos homens nem na ideia que eles façam da verdade eterna ou da eterna justiça, mas nas transformações operadas no modo de produção e de troca; devem ser procuradas não na filosofia, mas na economia da época de que se trata (o materialismo histórico)”[20].


Sua base materialista veio certamente dos estudos que fez para sua tese de doutorado, quando distinguiu a filosofia da natureza de Epicuro daquela de Demócrito. Para Epicuro, “o corpo é material, a alma também é material, e até os deuses são materiais — havendo apenas, entre estes três níveis de seres, a diferença de maior para menor densidade da dita ‘matéria’. Como tudo é material, só o que é material chega ao nosso conhecimento. Logo — pelas leis da silogística epicúrea, tudo o que chega ao nosso conhecimento tem, por esta mesma razão, existência material”[21].


A crítica de Marx aos materialistas filosóficos clássicos iniciou com a rejeição da visão estática da natureza, por eles muitas vezes concebida como uma entidade inerte e sem mobilidade. Eles entendiam, em suma, que toda a natureza havia sido criada e que, a partir daí, nenhuma transformação se operava verdadeiramente. Aos materialistas tradicionais, dizia Marx, escaparia a percepção da dinâmica da vida: “Como quer que a própria natureza se tenha feito: uma vez dada, permanece tal como era, enquanto subsistir. Os planetas e os seus satélites, uma vez postos em movimento pelo misterioso ‘primeiro impulso’ giram sem parar nas elipses que lhes estão prescritas para toda a eternidade ou, em qualquer caso, até ao fim de todas as coisas. As estrelas repousam para sempre fixas e imóveis nos seus lugares, sustentando-se neles umas às outras pela ‘gravitação universal’. A Terra havia permanecido imutavelmente a mesma desde todos os tempos ou também (segundo a opinião) desde o dia da sua criação. As ‘cinco partes do mundo’ atuais subsistiram sempre, tiveram sempre as mesmas montanhas, vales e rios, o mesmo clima, a mesma flora e fauna, a menos que pela mão do homem tivesse tido lugar mudança ou transplantação. As espécies das plantas e dos animais foram fixadas de uma vez por todas no seu nascimento, o mesmo engendrou continuamente o mesmo, e já foi muito quando Lineu admitiu que, aqui e além, podiam possivelmente gerar-se novas espécies por cruzamento. Em oposição à história da humanidade, que se desenvolve no tempo, era atribuído à história da natureza apenas um desdobramento no espaço. Era negada toda a mudança, todo o desenvolvimento, na natureza. A ciência da natureza, no começo tão revolucionária, estava de repente perante uma natureza, de uma ponta à outra, conservadora, na qual tudo ainda hoje era tal como era desde o começo e na qual — até ao fim do mundo ou para a eternidade — tudo devia permanecer tal como desde o começo tinha sido”[22].


Marx intencionava corrigir essa distorção, dando vida à filosofia materialista ao guarnecê-la com um aspecto prático transformador. Afinal, para ele de nada adiantaria compreender a origem de todos os fenômenos com um único viés teórico e contemplativo: era necessário caminhar para a transformação. A práxis comunista, destarte, foi um marco distintivo do materialismo por ele adotado. “Para o materialista prático, ou seja, para o comunista, é mister revolucionar o mundo existente, atacar e transformar praticamente o estado de coisas que encontra”[23].


A publicação da obra “A Origem das Espécies” e a consolidação do evolucionismo no meio acadêmico corroboraram esse pensamento. Para o naturalista britânico Charles Robert Darwin, as espécies evoluiriam ao longo dos séculos de um ancestral comum por meio da seleção natural. Os organismos mais bem adaptados a um determinado ambiente em que viviam tinham uma probabilidade de sobrevivência maior do que aqueles que não estavam plenamente integrados: haveria uma seleção natural dos mais preparados, que perpetuariam a espécie. Durante esse movimento de triagem e depuração, os espécimes inferiores evoluíam para condições superiores, aprimorando a convivência no seu habitat. Assim é que ocorreria a evolução dos seres.


Essa seleção evolutiva, retomando o pensamento de Marx, ocorreria em razão de um movimento ínsito à natureza, ou seja, a energia potencial transformadora que cada corpo possuía em si mesmo o conduziria a um patamar superior. Se essa dinâmica estava presente nos seres, por que também não seria uma característica das relações estabelecidas entre eles?


“O modo de existência da matéria é pelo movimento. Observando a grande diversidade de fenômenos da natureza, é fácil perceber que nela tudo está em movimento e em contínua mudança. É impossível encontrar um objeto em estado de quietude absoluta. É certo que os corpos podem se encontrar em estado de repouso, mas esse mesmo repouso é sempre relativo. Considerando mesmo a forma mais simples de movimento, a mecânica, não é possível encontrar objetos em estado de quietude absoluta e só se encontram em estado de repouso em relação a um determinado sistema de coordenadas. Por outro lado, operam-se continuamente nos corpos mudanças físicas e químicas: o movimento dos átomos, moléculas e partículas elementares. Mais intrincado ainda é o movimento na natureza orgânica e na sociedade. No organismo do homem e dos animais operam-se complexos processos fisiológicos. Na história humana tem lugar um contínuo desenvolvimento e renovação de todas as esferas da vida social: a economia, a política, a cultura. A atividade cognoscitiva do homem não se interrompe um único dia. Com o desenvolvimento das relações sociais, modifica-se o próprio homem, quer dizer, o seu modo de vida, as suas opiniões e ideias, os seus traços morais, o seu comportamento, etc. Logo, o movimento concebido como mudança, como eterno processo de renovação, é um atributo inerente à matéria, inseparável dela, a sua forma universal de existência. Do mesmo modo que não se concebe matéria sem movimento, não se concebe movimento sem matéria. Se dispusermos as formas fundamentais do movimento da matéria por ordem de complexidade, obteremos a seguinte sucessão: forma mecânica (deslocação no espaço de corpos e partículas materiais); física (movimentos términos, elétricos, intra-atômicos e intranucleares); química (combinação e desagregação das moléculas); biológica (funcionamento e desenvolvimento dos organismos); social (processos da vida social e do desenvolvimento da sociedade). Todo o conjunto de ciências estuda cada uma das formas do movimento da matéria. Ao mesmo tempo que descobrem os processos de movimento, mudança e desenvolvimento dos objetos materiais, as referidas ciências investigam as suas propriedades e estruturas”[24]. Se a natureza nunca está em repouso, igualmente a sociedade não permaneceria jamais em estado inerte[25].


Portanto, “aprofundando e desenvolvendo o materialismo filosófico, Marx levou-o até o fim e estendeu-o do conhecimento da natureza até o conhecimento da sociedade humana”[26]. Os corpos e a sociedade estão em constante mudança pela própria essência da matéria, e exatamente nisso o marxismo difere do materialismo anterior, estático, em que a natureza seria invariável e dotada de matéria eterna imutável. Repudiou, portanto, todo o saber teórico até então construído e instituiu no seu comunismo uma ode ao agir[27].


O que, porém, guiaria e nortearia esse movimento social? Qual a verdadeira força motriz orientadora das transformações? Marx atribuiu a si mesmo o mérito de descobrir a verdadeira causa de todos os fenômenos que ocorreram até hoje em toda a história do mundo: a disputa entre as forças produtivas e as relações de produção[28]. Para a compreensão desse lampejo, porém, é necessário agregar ao materialismo histórico o método dialético de Hegel, o Socialismo Científico e a Economia Política.


A Dialética Marxista


Hegel, como já apontado acima, entendia que a Dialética de Sócrates, Platão e Aristóteles poderia ser utilizada para explicar a história da natureza e dos eventos sociais. Toda premissa, ou “tese”, incorporaria em si mesma uma contradição — a “antítese”, como um modo de assegurar a própria evolução, considerando que, depois que esses dois opostos entrassem em conflito, germinaria uma conclusão nova e aperfeiçoada — a “síntese”, que Hegel denominou de “Ideia Absoluta”. A resolução da tese com a antítese é apenas o início do movimento dialético, que se prolongaria ad infinitum, gerando resultados cada vez mais contínuos e elevados. A história se explicaria desse modo. O “Espírito Universal” presente no Cosmos (“tese”) agregaria a si fatos que lhe seriam contrários (“antíteses”) para que evoluísse a si mesmo, rumo à perfeição.


Marx seguia essa mesma lógica. O movimento característico da matéria tem como origem o conflito entre os opostos, que estão sempre em disputa consigo mesmos. “No caso do movimento mecânico dos corpos, a causa da sua deslocação é um impulso externo. Talvez possamos admitir que a fonte do movimento em geral é o impulso que transmite o movimento de um objeto ao outro. Neste caso, há que admitir a ideia da existência de um impulso primeiro que inicia o movimento. E assim temos que, a princípio, a matéria estaria inerte até que apareceu uma força sobrenatural que a impulsionou. Na natureza dão-se com efeito impulsos exteriores; mas estes não fazem mais do que transmitir o movimento de um corpo a outro; não são sua origem. Quer dizer que essa origem deve ser procurada nos próprios fenômenos naturais, e não fora deles. Consideremos o princípio de funcionamento do motor a jato. Ao decomporem-se, as substâncias especiais escapam, com uma força imensa, do bocal do foguete e atuam neste com a mesma força e em sentido contrário. É evidente que a existência das forças contrapostas, o conflito entre elas é uma condição sine qua non para um foguete voar. Este exemplo revela a causa interna do movimento dos corpos. Todos os objetos materiais comportam aspectos contrários. Se alguns parecem absolutamente homogêneos, é porque, até esse momento, os aspectos, elementos e tendências contrapostos permanecem ocultos aos nossos olhos, e, basta penetrar mais profundamente nestes objetos, para descobrirmos neles princípios contraditórios. O simples movimento mecânico é inconcebível sem os contrários: ação e reação; atração e repulsão; forças centrífugas e centrípetas. O mesmo acontece com as formas físicas mais complexas do movimento, no qual, a cada passo, encontramos a polarização das cargas elétricas positiva e negativa, dos campos elétrico e magnético, da substância e do campo. Todo átomo consta de dois polos opostos: a carga positiva do núcleo e a envoltura de elétrons, com carga negativa. O próprio núcleo do átomo é uma unidade de partículas contrárias, para desunir as quais é preciso gastar muita energia. As formas fundamentais da associação química-atômica e iônica baseiam-se também numa unidade de contrários. Observemos a natureza orgânica: também aqui se operam, em todos os organismos, processos contrários de assimilação de umas substâncias e eliminação de outras, de criação e destruição de substâncias vivas, de assimilação e desassimilação. Na sociedade existem igualmente forças contrapostas: de um lado as avançadas e revolucionárias; de outro, as retrógradas e conservadoras. Os aspectos contraditórios não estão isolados entre si, antes pelo contrário, manifestam-se num mesmo fenômeno, aparecem na sua unidade, pois não podem existir um sem o outro. Se na nossa imaginação separamos os contrários, por exemplo, a assimilação e a desassimilação, chega-se à conclusão de que tal coisa acarretaria a morte do organismo, quer dizer, a destruição do próprio fenômeno. De qualquer modo, e apesar de estarem indissoluvelmente unidos, não podem permanecer em paz e concórdia precisamente por serem antípodas” [29].


Nota-se, aqui, que o materialismo em movimento de Marx é essencialmente unido à Dialética. A junção dos dois explicaria indubitavelmente todos os fenômenos histórico-sociais. Os dois conceitos, assim, são absolutamente indissociáveis no marxismo, e é por isso que ele é denominado de materialista-histórico-dialético[30].


A tese de Marx é essencialmente a mesma de Hegel, pois ambos entendiam que a evolução decorreria do choque entre os opostos e da evolução daí resultante. A diferença primordial, e esse aspecto é importante reiterar, está na absoluta rejeição de qualquer aspecto metafísico e idealista de Hegel[31] [32] [33].


O próprio Marx disse isso expressamente, explicando que “meu método dialético, em seus fundamentos, não é apenas diferente do método hegeliano, mas exatamente seu oposto. Para Hegel, o processo de pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, chega mesmo a transformar num sujeito autônomo, é o demiurgo do processo efetivo, o qual constitui apenas a manifestação externa do primeiro. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o material, transposto e traduzido na cabeça do homem (…) A mistificação que a dialética sofre nas mãos de Hegel não impede em absoluto que ele tenha sido o primeiro a expor, de modo amplo e consciente, suas formas gerais de movimento. Nele, ela se encontra de cabeça para baixo. É preciso desvirá-la, a fim de descobrir o cerne racional dentro do invólucro místico”[34].


“A separação relativamente à filosofia de Hegel resultou aqui também de um regresso ao ponto de vista materialista. Significa isto que se decidiu apreender o mundo real — natureza e história — tal como ele próprio se dá a quem quer que se aproxime dele sem tretas idealistas preconcebidas; decidiu-se sacrificar impiedosamente toda a treta idealista que não pudesse ser posta em consonância com os fatos apreendidos na sua conexão própria (e não em qualquer [conexão] fantástica). E, em geral, não se chama materialismo a nada mais do que isto”[35].


Diversamente dos filósofos anteriores, que dialogavam no campo das ideias, Marx queria verdadeiramente alterar o mundo. Por isso abandonou por completo a espiritualidade da dialética pura, que via na história da humanidade a atuação subjacente do “Espírito Universal” aperfeiçoando a si mesmo até alcançar o estado de “Verdade Absoluta”, para sustentar que o produto final da dialética materialista era o aperfeiçoamento da própria sociedade. O fim do processo materialista-histórico-dialético marxista não era espiritual, mas concreto, resumido na sociedade perfeita, livre de desigualdades, onde todos os bens produzidos seriam de gozo comum pelas pessoas. A esse mundo ele conferiu o nome de “sociedade comunista”.


Para conceber esse ideal social, Marx apoderou-se de máximas do Socialismo Utópico Francês, adaptando-o para o que chamou de “Socialismo Científico”.


O Socialismo Científico Marxista


A chegada da Revolução Industrial, na França, trouxe consigo todas as consequências sociais que se verificaram na Inglaterra, o seu berço: diminuição do labor artesanal[36]; aumento do trabalho manufaturado em máquinas[37]; criação das grandes indústrias[38]; concentração da renda nas mãos dos proprietários[39]; êxodo do campo para as cidades em razão da abertura de novas vagas nas indústrias[40]; abuso da mão-de-obra fabril[41]; jornadas excessivas de trabalho[42]; uso de empregados infantis[43].


Ficou bastante evidente a péssima condição dos trabalhadores nas indústrias, que se submetiam a jornadas de até dezesseis horas diárias; a existência de submoradias nas cidades, que não estavam preparadas para enfrentar o grande êxodo rural; e a deficiente remuneração dos empregados, uma vez que o processo de maquinofatura diminuiu a necessidade de mão-de-obra que, com o êxodo rural, agora sobrava.


Os pensadores franceses que analisaram as condições da população, especialmente a operária, idealizando uma nova sociedade, mais justa, igualitária e fraterna, foram chamados de “socialistas”. Embora eles tenham criticado a ordem capitalista industrial e refletido sobre um novo modelo social, não demonstraram qual o caminho que deveria ser perseguido para alcançá-lo. Focavam-se apenas nas ideias e, quando arriscavam sugerir possíveis rotas concretas, incluíam-nas no pressuposto de uma futura união pacífica e conciliadora entre os capitalistas e os empregados. Imaginavam que a situação dos operários naquela época era transitória, fruto de um momento inicial da Revolução Industrial, e que, naturalmente, por meio dos ajustes conciliatórios da burguesia com os trabalhadores, alcançar-se-ia uma condição melhor de existência. Os capitalistas não permitiriam que a exploração indiscriminada permanecesse.


Para Marx, essa visão utópica e romântica decorria da limitada compreensão da origem dos fenômenos econômicos que geravam a desigualdade social. “Com efeito, o socialismo criticava o regime capitalista de produção existente e suas consequências, mas não conseguiu explicá-lo e, portanto, também não o poderia destruir, limitando-se apenas a repudiá-lo, simplesmente, como imoral. Era preciso, porém, entender esse regime capitalista de produção em suas conexões históricas, como um regime necessário para uma determinada época da história, demonstrando, com isso, ao mesmo tempo, seu aspecto condicional histórico, a necessidade de sua extinção e do desmascaramento de todos os seus disfarces, uma vez que os críticos anteriores se limitavam apenas a apontar os males que o capitalismo engendrava em vez de assinalar as tendências das coisas a que obedeciam”[44].


Marx opôs-se frontalmente ao modelo francês de socialismo, que chamou de “utópico”. Ele entendia que a postura dos trabalhadores não deveria ser estática, aguardando-se que a solução para seus problemas surgisse voluntariamente dos capitalistas. Cabia a ele conferir aos operários as ferramentas hábeis para a tão pretendida transformação, que somente seria possível por meio da força, através de uma revolução que levasse a uma inversão total de posições, assumindo o trabalhador a condição de industrial.


“O ponto de partida de Marx, contudo, não é a pobreza, mas a desumanização — o fato de que indivíduos são alienados do próprio trabalho com consequências materiais, espirituais e sociais na forma de bens, ideias e instituições políticas, e não apenas destes, mas de seus semelhantes e, enfim, deles próprios. O germe do socialismo na sociedade capitalista consiste na consciência da desumanização pela classe proletariada, não na pobreza. Isso acontece quando a desumanização atingiu seu limite extremo, e, nesse sentido, a classe consciente do proletariado é um efeito do desenvolvimento histórico”[45].


Em síntese: Marx apoderou-se dos princípios dos socialistas franceses, no que toca à necessidade de transformação social, e, a eles, incorporou a concretude da sua filosofia, ditando ao proletariado o caminho para se alcançar o mundo ideal: seria mediante uma revolução que extirparia os privilégios da classe então dominante[46].


Esse tipo de socialismo revolucionário, que é material e dinâmico em contraposição ao teórico-utópico, foi denominado de “Socialismo Científico”.


A Economia Política Marxista


A Economia Clássica Inglesa observou a sua época e equacionou todas as variáveis envolvidas no sistema econômico: trabalho, mercado, preço, industrialização. Seu propósito, porém, era meramente identificar e compreender o ambiente em que viviam, não havia a pretensão de efetuar qualquer transformação. Ao contrário, insistia cada vez mais no liberalismo econômico.


Marx teve contato próximo com essa linha doutrinária por duas razões: a primeira porque, naquela época, pouco, senão nada, era estudado na Alemanha sobre Economia Política[47]. Foi necessário, por isso, recorrer aos ensinamentos ingleses, já bem desenvolvidos naquela ocasião por ser a Grã-Bretanha o centro mais capitalista do mundo, berço, inclusive, da Revolução Industrial; a segunda, porque passou bom tempo exilado na Inglaterra.


Profundamente sensibilizado com a condição precária dos operários das indústrias, Marx concluiu que as obras destes economistas eram a expressão da “ideologia burguesa da propriedade privada, da concorrência e do enriquecimento ilimitado”. Por serem meros apologistas do modo de viver capitalista, suas teses deveriam ser desprezadas e vistas com puro viés ideológico. Por isso, negou-lhes caráter científico e desenvolveu a sua própria visão teórica.


Marx tinha uma apurada visão econômica da existência humana. Através de seu mecanismo materialista-histórico-dialético, concluiu que o trabalho foi mais do que um simples catalisador do sistema de trocas entre as pessoas — ele na verdade caracterizaria a humanidade em sua essência. “O homem é um ser trabalhador”, assim pensava, querendo demonstrar que, sem o trabalho, a própria concepção de ser humano deixaria de existir. Vale dizer, para ser categorizado na raça humana seria imprescindível essa marca distintiva. Posta essa condição, os aspectos econômicos não só trespassaram, mas verdadeiramente provocaram todas as transformações sociais da humanidade. Por isso é que a Economia Política foi fundamental para a formação do pensamento de Marx. O homem é um reflexo daquilo que produz e isso condiciona todas as suas relações. “Aquilo que os indivíduos são, depende, portanto, das condições materiais da sua produção”[48]. O trabalho determina o futuro da pessoa.


Ao bolar sua concepção econômica, Marx colocou o industrial burguês na condição de apropriador predatório das prerrogativas dos trabalhadores, instituindo para si um regime exploratório de produção, injusto e maquiavélico. Ele cuidou de documentar as suas conclusões e de explicar, detalhadamente, todos os conceitos de Economia Política envolvidos no processo materialista-histórico-dialético. Discorreu sobre o capital, a propriedade territorial, o trabalho assalariado, o Estado, o comércio internacional, o mercado mundial e as crises. Esses seus estudos resultaram naquela que é tida como a sua maior obra: O Capital. Nela, ele disserta longamente sobre a “Teoria do Valor Econômico dos Bens”, distinguindo o valor de uso do valor de troca ou permuta; sobre a “Teoria do Valor-Trabalho”, sobre a “Teoria do Salário”; e, por fim, sobre a “Teoria da Mais-Valia”, certamente o ponto fundamental de sua doutrina econômica e que fundamenta a origem da exploração industrial sobre os operários[49].


Os passos que foram por ele galgados para sedimentar sua doutrina serão expostos no próximo item. Por ora, basta consignar que ele mudou de rumo, em relação à Economia Política Inglesa, em três aspectos elementares: a) conferiu uma visão ampla e complexa à ciência econômica, observando, de forma sistemática, não só as relações dos industriais, mas também as da classe operária; b) focou atenção prioritária no trabalhador e não no mercado capitalista; e c) deixou de lado as análises abstratas para propor a mudança real no contexto econômico então vigente.


O Materialismo Histórico, Dialético, Socialista e Econômico Marxista


Tecidos todos os apontamentos preliminares sobre o Materialismo Histórico Marxista, a Dialética Marxista, o Socialismo Científico Marxista e a Economia Política Marxista, neste momento é possível compreender de forma integral, e não mais particionada, a teoria marxista.


Marx, de declarada e desvelada convicção ateísta, jamais admitiu qualquer explicação em uma perspectiva divina. Não foi Deus quem criou os homens, Ele nunca esteve presente no desenvolvimento e na evolução do mundo. O homem, e somente o homem, deveria sempre figurar no centro de qualquer estudo, rejeitando-se imediatamente todo idealismo doutrinário. Logo, o guia diretor da evolução do mundo necessariamente reside no plano natural.


Aqui fica evidenciada a carga materialista da doutrina de Marx.


Com esse pressuposto fixado em mente, Marx analisou a história e discerniu que, desde os primórdios, os homens exploraram a natureza para dela obter os meios necessários à satisfação de suas necessidades básicas. Realizavam coleta, praticavam a agricultura, criavam animais. Eles desenvolviam um trabalho rudimentar que lhes assegurava a subsistência. O trabalho, para ser exitoso, dependia de fatores que se entrelaçavam: ferramentas adequadas, matéria-primas suficientes, o esforço pessoal. Esses meios de produção, embora muito elementares, quando bem combinados, garantiam um resultado satisfatório.


Com o passar do tempo, houve um excesso de produtos que permitiu ao homem primitivo trocar a mercadoria excedente por aquelas que remanesciam do trabalho de outros seres humanos[50] [51]. Mais séculos se passaram com os homens compartilhando harmoniosamente o resultado de seu labor até que, em um determinado momento, houve a apropriação de um dos meios de produção por parte de uma pessoa. Ela tomou para si, em prejuízo de outrem, as ferramentas, a matéria-prima ou a mão de obra, como ocorreu no caso da escravidão.


A partir desse instante surgiu um desequilíbrio nas relações de permuta que, até então, eram igualitárias: o apropriador passou a ficar em uma posição superior em relação ao apropriado, pois este não mais tinha, a seu alcance, os elementos necessários para produzir. Não podia trabalhar, passando a depender do detentor dos meios de produção para sobreviver. Nesse momento, as mercadorias não eram mais destinadas à troca, mas à venda. Assim teve início a produção mercantil. Paralelamente à apropriação dos meios de produção, houve uma alteração do rumo do trabalho: o homem não produziria o que era necessário para si, mas sim o que interessava ao apropriador dos meios de produção, para posterior venda. O propósito produtivo migrou da subsistência para o comércio.


A manufatura foi crescendo em razão de um círculo vicioso: os homens fabricavam para os industriais, não para si mesmos ou para barganha com terceiros. Esse sistema exploratório foi se desenvolvendo naturalmente até ganhar uma expressão marcante com o fim do sistema feudal, quando a burguesia mercantil, já detentora do poder econômico, ganhou espaço político. Com isso, ela pôde consolidar o sistema manufatureiro, batizado de capitalista. Todas as relações sociais e políticas cresceram em torno dessa realidade econômica. O trabalho condicionava a própria existência humana, em todas as suas variantes.


“Ao produzirem os seus meios de existência, os homens produzem indiretamente a sua própria vida material. A forma como os homens produzem esses meios depende, em primeiro lugar, da natureza, isto é, dos meios de existência já elaborados e que lhes é necessário reproduzir; mas não devemos considerar esse modo de produção deste único ponto de vista, isto é, enquanto mera reprodução da existência física dos indivíduos. Pelo contrário, já constitui um modo determinado de atividade de tais indivíduos, uma forma determinada de manifestar a sua vida, um modo de vida determinado. A forma como os indivíduos manifestam a sua vida, reflete, muito exatamente, aquilo que são, e o que são coincide, portanto, com a sua produção, isto é, tanto com aquilo que produzem como com a forma cotizo produzem. Aquilo que os indivíduos são depende, portanto, das condições materiais da sua produção. Esta produção só aparece com o aumento da população e pressupõe a existência de relações entre os indivíduos. A forma dessas relações é, por sua vez, condicionada pela produção”[52].


Nota-se como a concepção teórica de Marx era fortemente histórica, na medida em que ele acreditou ter explicado todo o desenvolvimento da humanidade a partir do trabalho.


Com a apropriação dos meios de produção pela burguesia e a exploração do trabalhador, houve uma polarização da sociedade. Duas classes foram criadas, com interesses opostos entre si: a primeira produzia para vender e, com isso, acumular capital; a segunda submetia-se aos interesses da primeira para conseguir assegurar a subsistência. Essa a gênese da burguesia e do proletariado. “O proletariado é aquela classe da sociedade que tira o seu sustento única e somente da venda do seu trabalho e não do lucro de qualquer capital; [aquela classe] cujo bem e cujo sofrimento, cuja vida e cuja morte, cuja total existência depende da procura do trabalho e, portanto, da alternância dos bons e dos maus tempos para o negócio, das flutuações de uma concorrência desenfreada. Numa palavra, o proletariado ou a classe dos proletários é a classe trabalhadora do século XIX (…) O proletariado apareceu com a revolução industrial, que se processou na Inglaterra na segunda metade do século passado e que, desde então, se repetiu em todos os países civilizados do mundo. Essa revolução industrial foi ocasionada pela invenção da máquina a vapor, das várias máquinas de fiar, do tear mecânico e de toda uma série de outros aparelhos mecânicos. Essas máquinas, que eram muito caras e, portanto, só podiam ser adquiridas pelos grandes capitalistas, transformaram todo o modo de produção anterior e suplantaram os antigos operários, na medida em que as máquinas forneciam mercadorias mais baratas e melhores do que as que os operários podiam produzir com as suas rodas de fiar e teares imperfeitos. Essas máquinas colocaram, assim, a indústria totalmente nas mãos dos grandes capitalistas e tornaram a escassa propriedade dos operários (ferramentas, teares, etc.) completamente sem valor, de tal modo que, em breve, os capitalistas tomaram tudo nas suas mãos e os operários ficaram sem nada. Assim se instaurou na confecção de tecidos o sistema fabril. Uma vez dado o impulso para a introdução da maquinaria e do sistema fabril, este sistema foi também muito rapidamente aplicado a todos os restantes ramos da indústria, nomeadamente, à estampagem de tecido e à impressão de livros, à olaria, à indústria metalúrgica. O trabalho foi cada vez mais dividido entre cada um dos operários, de tal modo que o operário que anteriormente fizera toda uma peça de trabalho agora passou a fazer apenas uma parte dessa peça. Essa divisão do trabalho tornou possível que os produtos fossem fornecidos mais depressa e, portanto, mais baratos. Ela reduziu a atividade de cada operário a um gesto mecânico muito simples, repetido mecanicamente a cada instante, o qual podia ser feito por uma máquina não apenas tão bem, mas ainda muito melhor. Deste modo, todos esses ramos da indústria caíram, um após outro, sob o domínio da força do vapor, da maquinaria e do sistema fabril, da mesma maneira que a fiação e a tecelagem. Mas por este fato elas caíram, ao mesmo tempo, completamente, nas mãos dos grandes capitalistas e, dos operários, foi assim retirado, também, o último resto de independência. Pouco a pouco, para além da própria manufatura, também o artesanato caiu cada vez mais sob o domínio do sistema fabril, uma vez que, aqui também, os grandes capitalistas suplantaram os pequenos mestres por meio da montagem de grandes oficinas, com as quais muitos custos eram poupados e o trabalho podia igualmente ser dividido. Chegamos assim a que, nos países civilizados, quase todos os ramos de trabalho são explorados segundo o modelo fabril e, em quase todos os ramos de trabalho, o artesanato e a manufatura foram suplantados pela grande indústria. Por isso, a antiga classe média, em especial os pequenos mestres artesãos, fica cada vez mais arruinada, a anterior situação dos operários fica completamente transformada e constituem-se duas novas classes, que, pouco a pouco, absorvem todas as restantes, a saber: a classe dos grandes capitalistas — que, em todos os países civilizados, estão quase exclusivamente na posse de todos os meios de existência, das matérias-primas e dos instrumentos (máquinas, fábricas) necessários para a produção dos meios de existência — esta é a classe dos burgueses, ou a burguesia; a classe dos que nada possuem — os quais, em virtude disso, estão obrigados a vender o seu trabalho aos burgueses a fim de obter em troca os meios de existência necessários ao seu sustento — esta classe chama-se a classe dos proletários, ou o proletariado”[53].


A condição de oposição extrema entre estas duas classes ficou mais marcante com a criação das máquinas e, com elas, a produção manufatureira em larga escala, que permitiu a acumulação de imensas reservas financeiras pelos capitalistas. Foi nesse contexto de grande enriquecimento do industrial que Marx idealizou a teoria da “mais-valia”, justificando, detalhadamente, onde estaria e como ocorria a apropriação exploratória, pela burguesia, da parte financeira que caberia ao trabalhador[54] [55]. “A sociedade divide-se cada vez mais em dois vastos campos opostos, em duas grandes classes diametralmente opostas: a burguesia e o proletariado”[56]. 


É importante ressaltar que, para Marx, as classes são definidas não em razão do estrato social, mas pela posição econômica que ocupam, pois é o acesso aos meios de produção que determinará o polo geográfico. O impacto que o aspecto econômico causa na vida de uma classe é tão intenso que todas as demais áreas de sua vida são moldadas de acordo com esse critério. Por isso, do campo das relações econômicas (que Marx chamou de “Estrutura”) derivam as condições políticas, sociais, científicas e culturais (que Marx denominou “Superestrutura”)[57]. 


“A estrutura econômica da sociedade em cada época da história constitui, portanto, a base real cujas propriedades explicam, em última análise, toda a superestrutura integrada pelas instituições jurídicas e políticas, assim como pela ideologia religiosa, filosófica, etc., de cada período histórico”[58].


Percebe-se, aqui, como a doutrina de Marx dava elevada importância ao aspecto econômico.


Considerando que essas duas classes antagônicas e opostas entre si possuíam interesses irreconciliáveis, e, ponderando que as tranquilas condições de vida dos capitalistas conflitavam com a situação de extrema pobreza dos operários das indústrias, existia um conflito natural entre uma e outra. Afinal, “a acumulação do capital correspondia a uma acumulação igual de miséria. A acumulação de riqueza em um dos polos determina, no polo oposto, no polo da classe que produz o seu próprio produto como capital, uma acumulação igual de miséria, de tormentos de trabalho, de escravidão, de ignorância, de embrutecimento e de degradação moral”[59]. A riqueza da burguesia é proporcional à pobreza do proletariado. Como a prosperidade de uma classe depende da subjugação da outra, estes dois polos sempre estiveram verdadeiramente em conflito, desde o nascimento. “A luta contra a burguesia começa com a sua existência”[60].
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